
4'À.'



^1

m m

ÍM'
p'

-ir

V

• rm".



r

-f ■

• r.

A

■%■



. 'S-- ■"

-' *5^
"' G.

í» ,
♦ *

•%-

A

V- , »

... '. »•

''V -í

W-

•. Ti-'-

•/V



FACULDADE DE DIREITO DO RECIFE

PROGlUSmiÀ DO Emo

" Da Cadeira

Sa r Serie

(DIREITO NATURAL E DIREITO PUBLICO UNIVERSAL)

PARA O ANNO DE l883

( Arts. 227 c 392 § 1° dos Estatutos )

. *

A

RECI FE
Typ. Rua das Flores 24, 1° andar

'*"1/ V

♦

♦



f.

f  .
st -

t ■ •

m-

*. > ^•>

■:!. -

'«r

5' .:>'- f- V. , i ..r. ---* - i. .

.  i • ^ .
- '-■ :,■% .

«■ ■•«?'-rj'!:": :>

i'-í
• >.'.

•*' - ■

?;•

i-y >

-»r *
'T ' -> . jP-



■ >•-

PrograiiiiDaie Direito Natnral

{

Idéias propedeuUcas. Posição do homem na natureza.

Lei geral do movimento e desenvolvimento de todos os
"seres.

3

A sociedade 6 a cathegoria do homem, como o espaço é a
cathegoria dos corpos.

4

Impossibilidade de uma sociologia, comosciencia compre-
hensiva de todos os phenomonos da ardem social.

3

O direito, è um prodncto da cultura humana. Conceito
do direito.

O
O direito corno idéia e sentimento-, psychologia do direi

to. O direitocomo força psyologiae morphologiadodireito.
7

Sciencia do direito : definição e divisão.
8

Como se deve comprehender a theoriade um direito na
tural, que não é a mesma cousa que uma lei natural do'
direito.

9

Escolas do direito. Todas ellas hoje reductiveis a Ires
intuições precipuas: — philosophica, históricae naturalistica.

Antitheses inherentes á idéia do direito.
11

Direito e moral. Sua distincção.
12

O imperativo cathegorico não é de todo cabivel no domi-
nio do direito.

13

O direito é uma funcção davida nacional. Porque não da
vida social?



4

14

A Iheoria naliiralislica fios orj^fios nitlimenlares appiicada
á esphera jurídica.

íy
Darwinismo no dircilo. Riulolph von Horing.

IG

Thooria das alavancas da,inechanica social. O direito ò
orna deilas.

17

Direitos pessoaes e reacs. 1'ropulsivos e compulsivos.
18

Primeira forma de organisação social,—a farnilia. Sua
conslitiiição, seu desenvolvimento histórico.

19

■Morphologia da sociedade conjugai. A monogamia é a
forma absoluta do casamento. índissolubilidade do matri
mônio.

20
Relações oriundas da família : poder marilai ; pátrio

poder; parentesco.
21

l)as cousas consiileradas como instrumentos tecbnicos
e instrumentos jurídicos da aclividade humana.

22
Theoria da propriedade. .Vpplicações e consefjuencias.

Caracter social da propriedade.

Propriedade inteílectual. Dupla face deste direito-; real
e pessoal.

24
Lei natural da hereditariedade. Suas formas. A famí

lia e a herança. A succes.são.
2o

A consciência genealogica é um elemento essencial da
consciência humana. Direitose devores inherentesáherança.

2G
A forma mais geral de direitos compulsivos é o contracto.

Classificação dos contractos.
27

A força obrigatória dos contractos. Conceito da obriga
ção. Seu fundamento.
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28
Ohjeclo lia niirigação. Theoria do inloresse. Conoeiln

(Ia culpa.
21)

Kspccies do obrigaçõci. Da coudicção o do lormo.
30

Dos modos porque se exlinguem as obrigações

Recife: 2 de Março de 1883.

Dr. Tobias Tíarretto de ■ í̂aie'{cs
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ProiraBiuia k Direito PnMicoüuiyersal
1

Transição dodireilo natural ao direito publico.

Conceito e definição do direito publico.
3

Elle é uma parte da politica, tomada em seu sentido mais
elevado.

4

Elle tem por objeclo o estudo das condicçõos estáticas e
dynamicas do Estado.

ri

Conceito do Estado. Impossibilidade de um Elstado uni
versal.

(r

Os Estados são forças culturaes dotadas de vocações his
tóricas particulares.

7

0[iiniões divergentes: hlunlschli, Hartman, Frobel.
8

O Estado não è um meio tcchnico, mas um alvo moral.
Esta verdade õ o fn damentode toda a politica.

O

A posição finalistica do listado uo organismo moral da
humanidade é determinada pela soberania.

10

O Estado ó um ser moral, para cuja vida e acções, no
sentido pratico, não existe fòra delle ou acima dollo legis
lador nem juiz.

M

Primeiras condições exislenciaes do Estado—território o
população.

12

Territorialidade absoluta de toda coinmuniião politica.
13

Estado, nação, povo, horda. Paiz, dominio do Estado o
território.
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" Programnia de Direito Fcclesiastico--2; cadeira de r serie

1

Tdoa geral do direito, clelinição dn direito ecclesiaslico,
suas dilTcrcntes denominações, e sua importância e utili
dade.

2

Do fim, nhjeclo e sujeito dn direito eclesiástico, e distinc-
ção entro este e o direito canonico, a tlieologia o o direito
civil.

3

Das fontes do direito ecclesiastico, divisão e subdivisões
deste direito, e sciencias que lhe são auxiliares.

4

Do direito ecclesiastico em relação com o mosaico, roma
no, germânico, e sua inlluencia actual.

ü

Do direito ecclesiastico considerado como sciencia, do me-
thodo que convém empregar cm seu estudo, exame e re-
futação do racionalismo, e breves noções sobre a jurispru
dência ecclesiastica.

6

Da revelação em geral, meios da sua transmissão, o da
revelação primitiva, mosaica e cliristãa.

7

Noção da Escriptura Sagrada, sua authenticidade, di
vindade e autiioridade, canon dos livros sagrados, edistinc-
ção entre os canonicos e apocriphos, proto-canonicos c deu-
lero-canonicos,

8

Da tradição, suas especies, origens, necessidade e autori
dade : exame o critica das objecções dos protestantes.

9

Idéa geral sobre á interpretação e sua especies, necessida-
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21

n.i jorarcliia sua derinição, divisão, sciiis diversos grãos,
desonvnlviinoiUo liislorico, n rcfiilação da doutrina prolos-
lanle a respeito,

22

Oo Papa, sens tiliilos, prerogativas, eleic-ão e supremacia
extensão de sua autoridade e do íiin doprimado.

23

Dos concilios, origem, sou desenvolvimento histórico di
visão e utilidade.

2'i-

De cada uma das espncies de concilios em particular,
condições de sua legitimidade, e extensão da autoridade de
suas decisões.

23

Da necessidade dos concilios geraes, sua superioridade
sobre o Papa, exame d'esia questão e soluçãj delia, dos
casos do concilio de Constança, e do gallicanismo.

2ü

Dos legados, desenvolvimento histórico a respeito, direi
to de envial-os, e se podem ser recusados.

27

Cardiaes, palriarchas, priinases e metropolitas, suas pro-
rogalivas e funcçõcs, exame histórico a respeito.

28

Dos bispos, sua. origem, extensão de seus poderes, se es
tes derivão-se iminediatainente do Tundador d.a Igreja ou
do Papa, exame e solução d'esta questão.

29 .

Do |)rcsbytcrado. origem, poderes e prerogativas dos
presbyteros, e distincção entre o episcopado e o presbyte-
rado.

30

Do clero em gerai, sua divisão, e dosdiaconos, subdiaco-
nos, exorcistas, leitores e hostiarios.

Dos bispos coadjuctores e titulares, origem, nomeação,
funcções e prerogativas.





G

Dos parnd.os, orijcra ilas
me íla raaleria pele nosso ilirato pelilico.

Se os oaroclins são inamoviveis, de insUlaição de direito
divino 00 Humano, funcções e prerogativas dos paroehos.

34

Sé e cabido, deste com relaçrw ao bispo c conegos, di-
reilos do cabido na sé plena, vaga c impedida.

3o

Dos vi«farios dos bispos, sua classificação, origem, ininae-
ro, qualidades, e da relação melropolilana, membros, que
a devem compor, e objeclo das decisões desle tribunal
ecclcsiaslico.

36

Do celibatn clerical, seu fundamento, se pode ser abolido
e exame sobre esta questão.

37

Influencia da religião sobre o Estado, e particnlarmenlo
doE.hnstianismo ̂ desenvolvimento histórico e philosophico
sobre o assumpln.

38
Dcveres do cliefc do Estado clirislão, exposição da dou

trina, que lhe concede direitos sobre o ensino publico reli
gioso, 8 minislms da Igreja.

3b

Idéa sobre o direito de propriedade da Igreja, sua justi
ficação iiistorica h pliijosnphica, c das leis de amortisação.

40
Irlèa acenlnada do jns circa sacra, sobre as regras em

pregadas para delorminal-o e sua procedciicia.

41
Noção sobre o padrnado, condições de sua existência e

sua admissão no império.

llecifo, 2 de Março de 1885.

Or. Graciliano de "Paula Paptista.
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(Direito Romano)

l

Definição, divisões e ulilidadeclo Dircilo Romano.
2

Noções históricas e fontes desse Direito.
3

Legislação de Justiniano c organisação do Corpus-jn-
ris.

4

Do direito das pessoas.

Dos ingênuos, dos libertos e das manumissões.
G

Dos sui-juris e alieni-juris

Do pátrio poder.

Das nupcias.

Das adopções.
10

Das tutorias o dos tutores.
11

Das curadorias e dos curadores.
12

Da divisão das cousas e de suas adquisições.

i
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